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APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME AMBIENTAL. OBSTAR
OU  DIFICULTAR  AÇÃO  DE  FISCALIZAÇÃO  DO
PODER  PÚBLICO  (ART.  69  DA  LEI  Nº  9.605/98).
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  INSURGÊNCIA
CONTRA  CAPÍTULO,  DO  QUAL  FOI  ABSOLVIDO
(MANUTENÇÃO EM CATIVEIRO DE ESPÉCIMES DA
FAUNA  SILVESTRE).  FALTA  DE  INTERESSE
RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO DO APELO NESSE
PONTO. ALEGAÇÃO DE FALTA DE PROVAS. AUTORIA
NÃO  DEMONSTRADA.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
INCAPAZ DE DEMONSTRAR QUE O RÉU ATUOU NO
SENTIDO  DE  OBSTAR/DIFICULTAR  A  AÇÃO
FISCALIZADORA  DO  ESTADO.  APLICAÇÃO  DO  IN
DUBIO  PRO  REO. CONHECIMENTO  EM  PARTE,  NA
PARTE CONHECIDA, PROVIMENTO.

- Não  há  que  se  analisar  o  ponto  do  recurso  relativa  à
materialidade do crime previsto no art. 29, §1º, III, da Lei nº
9.605/95  (matar, perseguir, caçar,  apanhar,  utilizar espécimes
da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a devida
permissão,  licença ou autorização da autoridade competente,
ou  em  desacordo  com  a  obtida),  uma  vez  que  o  julgador
absolveu  o  recorrente  do  crime  acima.  Ausente  o  interesse
recursal.

-  Não  evidenciado,  do  conjunto  probatório,  elementos  que
demonstrem  a  autoria  delitiva  –  frustração  da  atividade
fiscalizatória  dos  agentes  do  Poder  Público  –,  revela-se
imperiosa  da  sentença guerreada.  Aplicação do princípio  do
“in dubio pro reo”.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  estes autos acima
identificados. 



ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em CONHECER EM PARTE O APELO E, NA
PARTE CONHECIDA, DA PROVIMENTO AO APELO PARA ABSOLVER O
RÉU.

RELATÓRIO

Trata-se de APELAÇÃO CRIMINAL interposta por  Ivan
Alves de Oliveira, através da qual se insurge contra sentença proferida pelo Juízo da 2ª
Vara da Comarca de Sousa, Juiz Anderley Ferreira Marques, que julgou procedente em
parte  denúncia ajuizada pelo Ministério Público do Estado da Paraíba, condenando-o
pela prática do crime  previsto no art. 69 da Lei nº 9.605/98 (obstar ou dificultar a
ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais).

Exsurge da peça inicial acusatória (fls. 02/04) que, após
denúncia  formulada  junto  ao  IBAMA,  a  equipe  da  Operação  São  José  II,  no  dia
28.03.2011, efetuou uma diligência no Distrito São Gonçalo, Município de Sousa, onde
foi constatado que aproximadamente 20 (vinte) canários estariam engaiolados, em uma
garagem gradeada, no local onde residia o Sr. Ivan Alves de Oliveira.

De acordo com a denúncia, a casa estaria fechada e que, após
05h10min de espera, o filho e a esposa do acusado chegaram e permitiram a entrada da
equipe, tendo esta, então, constatado que as aves tinham sido retiradas, sem que eles
percebessem, restando, apenas, poucas gaiolas.

Diante desse fato, o réu foi incurso nas penas dos artigos 29, §
1º, III (matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou
em  rota  migratória,  sem  a  devida  permissão,  licença  ou  autorização  da  autoridade
competente,  ou  em  desacordo  com  a  obtida) e  69  (obstar  ou  dificultar  a  ação
fiscalizadora  do  Poder  Público  no  trato  de  questões  ambientais),  todos  da  Lei  nº
9.605/98. 

Recebida a denúncia em 11/março/2013 (fls. 90/92), o réu foi
regularmente citado (fls. 93), apresentando resposta a acusação (fls. 94/99).

Finda a instrução processual,  o  juízo  a quo  proferiu sentença
(fls. 173/180),  absolvendo o réu do crime previsto no art. 29, §1º, III, da Lei nº
9.605/98 e o  condenou pelo crime do art. 69 da Lei nº 9.605/98, sendo-lhe imposta
a pena de 01 (um) ano e 09 (nove) meses de detenção, a ser cumprida inicialmente no
regime aberto,  além de 150 (cento e  cinquenta)  dias-multa,  à razão 1/25 do salário
mínimo vigente  à  época  dos  fatos.  Em seguida,  determinou  a  substituição  da  pena
privativa de liberdade, por duas restritivas de direito (prestação de serviço à comunidade
e a limitação de fim de semana).

Inconformado, o réu interpôs apelação criminal (fls. 182). Em
suas razões (fls. 183/186), o apelante afirma que: a não houve apreensão dos animais
silvestres, o que afastaria a materialização dos tipos penais previstos nos arts. 29, § 1º,
III e 69, todos da Lei nº 9.605/98; b) não obstou ou dificultou a fiscalização dos agentes
públicos; c) seria cabível a aplicação do SURSIS.

Em contrarrazões, o Parquet manifestou-se pela manutenção da
sentença. (fls. 189/194)



A Procuradoria de Justiça, no parecer de lavra do Procurador
José Roseno Neto, manifestou-se pelo desprovimento do apelo. (fls. 190/194)

É o relatório. 

VOTO: 

De  início,  insta  destacar  que  não  há  que  se  analisar  a
materialidade do crime previsto no art. 29, §1º, III, da Lei nº 9.605/95 (matar, perseguir,
caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem
a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo
com a obtida), uma vez que o julgador absolveu o recorrente do crime acima. Ausente,
pois, interesse recursal, não devendo o recurso ser conhecido neste ponto.

Lado  outro,  quanto  ao  crime  de  obstaculização  de  ação
fiscalizatória,  o art. 69 da Lei nº 9.605/98 dispõe: 

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato
de questões ambientais:
Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

Em  que  pese  os  argumentos  lançados  pelo  arguto  Juiz  de
primeiro grau, entendo que a sentença proferida merece ser reformada, uma vez que o
acervo  probatório  coligido  aos  autos  não  se  mostra  suficiente  para  respaldar  a
condenação do acusado.

É preciso o julgador monocrático ao afirmar que o tipo previsto
no art. 69 da Lei nº 9.605/98 trata-se de crime forma e de forma livre, que se consuma
com qualquer  conduta  capaz  de  criar  empecilhos  ou  dificultar  à  fiscalização  pelos
agentes do Poder Público.

Ocorre, porém, que não há nos autos elementos que demonstram
que o acusado concorreu para obstar a atuação dos agentes públicos, já que estes, em
seus depoimentos prestados em Juízo,  destacaram a presença de aves indevidamente
mantidas em cativeiro e não um agir do processado no sentido de obstar a fiscalização.

Verifica-se  que  as  testemunhas  Antônio  Fernandes  Vieira
(Agente  Ambiental  Federal);  Emmanuel  Soares  Pereira  de  Sousa  (Engenheiro
Agrônomo);  Martins  Luís  dos  Santos  (Policial  Militar);  em  seus  respectivos
depoimentos (mídias de fls. 142 e 159), relataram não viram as aves serem retiradas da
residência, não obstante a presença da equipe na frente da casa.

Cumpre  pontuar  que  o  fato  de  o  réu  ter  admitido,  em  seu
interrogatório (mídia de fls. 163), que já se desfez das aves, já que as teria doado para
vizinhos, não pode ser justificativa para sua conduta, uma que a suposta atitude não teria
ocorrido  no  transcorrer  da  operação,  retratando,  pois,  com  base  nas  declarações,
momento diverso do narrado na própria peça de acusação.

Com  efeito,  não  há  como  imputar  ao  ora  recorrente  a
responsabilidade  pela  retirada  furtiva  das  aves  da  residência,  uma  vez  que  as
testemunhas informaram que o réu não foi vista durante o transcorrer de toda operação.
Outrossim, não há, no caderno processual, qualquer indicativo de que o sentenciado, por
qualquer meio, tenha concorrido para a retirada furtiva das aves do local em que se



encontravam.

Há que se destacar que, dentre os princípios reitores do Processo
Penal,  merece  destaque  o  princípio  do  in  dubio  pro  reo,  pelo  que  não  logrando  a
acusação em se desincumbir do ônus probatório que lhe assiste, não se mostra possível a
condenação do processado. Assim, existindo dúvida quanto à materialidade e à autoria,
aquela deve ser valorada em favor do acusado.

Nesse sentido, aponta a jurisprudência, confira-se:

 PENAL E PROCESSUAL PENAL E. Recurso especial. Crime ambiental.
Corte  de  árvores.  Área  de  preservação  permanente.  Ausência  de  perícia.
Conjunto  probatório  insuficiente  para  a  condenação.  Aplicação  do
princípio in dubio pro reo. Reexame de provas. Impossibilidade. Súmula nº
7/STJ. Recurso não provido. (STJ; REsp 1.426.877; Proc. 2013/0349444-7;
RS; Quinta Turma; Rel. Min. Moura Ribeiro; DJE 08/04/2014)

PENAL.  PROCESSUAL PENAL.  CRIME AMBIENTAL.  USO  DE  DO-
CUMENTO FALSO. ATPF. PRINCÍPIOS DA CONSUNÇÃO E ESPECI-
ALIDADE. NÃO APLICAÇÃO. MATERIALIDADE. AUTORIA. PRINCÍ-
PIO IN DUBIO PRO REO. 1. A segunda seção do tribunal regional federal
da primeira região pacificou os entendimentos divergentes das duas turmas
criminais da corte ao assentar a impossibilidade de absorção do crime de
falsidade ideológica (art. 340 c/c o art. 299 do cp) pelo delito ambiental (art.
46 da Lei nº 9.605/1998). (precedente). 2. Comprovada a materialidade do
crime de uso de documento público ideologicamente falso, pois, do exame
dos autos, vê-se que a empresa individual quintino miranda filho. Me emitia
a primeira via da autorização para transporte de produto florestal. Atpf fa-
zendo referência a uma determinada espécie e quantidade de produtos flo-
restais. Na segunda via, contudo, constavam espécie e quantidade distintas.
3.  A prova produzida não permite concluir com segurança que o crime
adulteração de atpfs (art. 304 c/c 209 do cp) foi cometido pelo proprietário
da empresa. No caso,  incide o princípio in dubio pro reo, que funciona
como critério de resolução da incerteza, expressão do princípio da presun-
ção de inocência. 4. Incidência do princípio da consunção afastada; 5. Ab-
solvição mantida por fundamentos diversos. 6. Apelação parcialmente provi-
da. (TRF 1ª R.; ACr 2004.39.00.004341-3; Terceira Turma; Relª Desª Fed.
Monica Jacqueline Sifuentes; DJF1 12/04/2016) 

No mesmo sentido, destaco a posição do TJPB, veja:

 PENAL E PROCESSUAL PENAL. Desacato. Crime descrito no art.  331
do  Código     Penal.  Absolvição.  Apelação  criminal.  Provas  inconclusivas. In
dubio  proreo.  Acerto  do decisum singular.  Desprovimento  do  recurso.
Havendo dúvidas no que tange à verdade dos fatos imputados ao acusado,
notadamente  em  razão  da  ausência  de  provas  inequívocas  que  permitam
aferir a certeza exigida quanto à responsabilização penal, em homenagem ao
princípio in  dubio  pro  reo,  impõe-se  a  absolvição. (TJPB;  APL 0001318-
47.2014.815.2002;  Câmara Especializada Criminal;  Rel.  Des.  Luiz  Sílvio
Ramalho Júnior; DJPB 01/06/2016; Pág. 14)

AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA.  PREFEITO  MUNICIPAL.  LICITAÇÃO.
FRAUDE.  PROVA FRÁGIL.  ABSOLVIÇÃO.  DENÚNCIA.  IMPROCE-
DÊNCIA. I. À luz do disposto no artigo 90 da Lei nº 8.666/93, não há como
afirmar que os denunciados, através de um ardil, visaram fraudar a competi-
tividade do certame, obtendo, como consequência, vantagem indevida, seja
para  eles  ou  para  os  empresários  envolvidos,  aliás,  sequer  denunciados,
como seria de rigor, de maneira que a absolvição é medida que se impõe. II.
Os meros indícios, desprovidos de qualquer elemento de prova mais consis-
tente, não são aptos a dar ensejo à condenação, ou seja, sendo a prova in-

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%208666&sid=7c707a5e.5cf46716.0.0#JD_LEI8666
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%208666,%20art.%2090&sid=7c707a5e.5cf46716.0.0#JD_LEI8666art90
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%20331&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart331
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%20331&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart331
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%20209&sid=67397433.378f190d.0.0#JD_CPart209
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%20299&sid=67397433.378f190d.0.0#JD_CPart299


certa, temerário o Decreto condenatório, de modo que a absolvição por in-
suficiência probatória é a solução que se apresenta em homenagem ao prin-
cípio do in dubio pro reo. III. Improcedência da denúncia. Absolvição decre-
tada. (TJPB; Rec. 0117728-54.2012.815.0000; Câmara Especializada Crimi-
nal; Rel. Des. Joás de Brito Pereira Filho;)
CRIME AMBIENTAL.  PESCA PREDATÓRIA.  UTILIZAÇÃO  DE  PE-
TRECHOS  PROIBIDOS.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  ACOLHIMENTO.
MATERIALIDADE NÃO DEMONSTRADA EM RELAÇÃO A AMBOS
OS APELANTES. NÚCLEO DO TIPO NÃO PRATICADO POR NERI-
VALDO.  DEPOIMENTO TESTEMUNHAL ISOLADO.  AUSÊNCIA DE
PROVAS  SUFICIENTES  AO  DECRETO  CONDENATÓRIO.  APLICA-
ÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DO IN  DUBIO  PRO  REO.  RECURSO  PROVI-
DO. 1. Um dos princípios basilares do processo penal aponta que a prova
para condenação deve ser certa, baseada em dados objetivos e indiscutíveis,
que evidenciem o delito, a autoria e a culpa. 2. A condenação exige a certeza
e não basta, sequer, a alta probabilidade, que é, apenas, um juízo de incerte-
za de nossa mente em torno da existência de certa realidade. 3. "inexistindo,
nos autos, provas suficientes quanto à participação do acusado no fato deli-
tuoso, baseando-se a peça acusatória apenas em indícios, impõe-se a aplica-
ção do princípio in dubio pro reo. ". (TJPB; ACr 091.2005.000499-2/001;
Serra Branca; Rel. Des. Leôncio Teixeira Câmara; DJPB 09/06/2009; Pág.
9)

Desta feita,  inexistindo material  probatório apto a  demonstrar
que o apelante concorreu para obstar a realização da fiscalização, a absolvição do réu é
medida que se impõe. 

Ante  o  exposto,  conheço  em parte  do  recurso  e,  na  parte
conhecida, dou-lhe provimento para absolver o apelante Ivan Alves de Oliveira da
prática do crime previsto no art. 69 da Lei nº 9.605/98.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos,  Presidente  da Câmara Criminal e relator, dele
Participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho
e João Benedito da Silva.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 14 de julho de 2016.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


